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Sessão de 27 de maio de 1993 	 AGOEDNO No. 1041-10.1a07

Recurso no. 74.553 - CONTRIBUIÇNO SOCIAL - EXS: DE 1989 e 1990

Recorrente: CERAMICA ARAGUARI LTDA.

Recorrida: DRF EM UDERLANDIA - MG

IRPJ - CONTRIDUIÇAD SOCIAL - PROCEDIMENTO
DECORRENTE - O decidido no processo matriz,
em face do principio da decorrOncia, aplica-
se por inteiro aos procedimentos reflexos.
Considerando o disposto no art. 150.. III da
Constituição Federal, a Contributçãb Social
nao incide sobre os resultados apurados em
31 de dezembro de 1988, tendo em vista que A
Lei n9 7.689, de 1988, só entruu em vigor
após ocorrido o fato gerador da obrig•çaIe
tributária.
Recurso conhecido e provido, em parte.

Vistos, reialados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por CERAMICA ARAGUARI LTDA.

Acordam os membros da Quarta Cftmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcidl ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

Sala das Sessffes (DF) em 27 de maio de 1993.

fr.
EILA lAigt-,tF :-2 _EITN4P /OES1DENTE E RFLAFORAS

'i:412..4P frAmpilin

ott di d idd IV%°1401dr,
VISTO EM	 'dObL ED l'IDO BAR 'OS DE' 	 ..;E RD . - 'ROCURADOR DA FAZENDA
SESS140 DE:	 JIM 1 993	 ACIONAI_
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waidyr Pires de Amorim. Paulo Roberto de Castro (Suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Iraci Kahan, Antonio
Lisboa Cardoso. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Wal-
berto Chaves Rosas.
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Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITAO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Do relato, infere-se que a presente exigência decorre de ou-
tro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa jurídica, onde
foram apuradas irregularidades que acarretaram pagamento a menor do
IRRO, devido nos exercícios de 1989 e 1990, períodos-base de 1988 e
1989.

Esta Cítmara, ao julgar o Recurso protocolizado sob o n
103.991, do qual este é mera decorrência, negou-lhe provimento, con-
forme faz certo o AcOrdWo n g 104-10.468 assim ementado:

"IRPj - OMISSNO DE RECEITAS - PASSIVO FICTICIO - O fato
de a escrituraflo indicar a manutençWo no passivo de
obriga0es já pagas ou a no comprovaçXo dos saldos de
contas de fornecedores autoriza a presunflo de omissgo
de receitas, ressalvada ao contribuinte a prova da im-
procedência da infraçWo caracterizada pelo fisco.

omIssno DE RECEITA - SUPRIMENTO DE CAIXA - Se a
pessoa jurídica nWo provar, com documenta~ hábil e
idônea, coincidente em datas e valores, a efetiva en-
trega do dinheiro e a sua origem, a importáncia suprida
será tributada como omiss go de receitas.
Recurso n go provido"

Em geral, observado o princípio da decorrência, e tendo pre-
sente a relaçgo de causa e efeito entre as matérias litigadas em ambos
os processos, o decidido no processo principal aplica-se, por inteiro,
aos procedimentos que lhe sejam decorrentes.
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Ao caso sob exame, entretanto, tendo presente o art. 82 da
Lei n g 7.689, de 1988, a Contribuiflo Social incidiria sobre o resul-

	

tado apurado no período-base encerrado em 31 de dezembro de 1988, to- 	 I
	mado como base de cálculo o valor do resultado do exercício, antes da	 I

provisWo para o imposto de renda (art. 22).

' A Medida Provisória nw 22, da qual resultou a mencionada Lei
ni2 7.689, de 1988, foi publicada no Diário Oficial da UniWo do dia 07
de dezembro de 1988.Veda o art. 150. III da ConstituiçWo Federal, a
cobrança de tributos incidentes sobre fatos geradores ocorridos ante-
riormente à vigência da lei que os houver instituído ou aumentado, o
que implica concluir que a ContribuiçWo Social, cuja Lei instituidora
teve iniciada sua vigência 90 (noventa) dias após publicada no DOU.,
no pode incidir sobre os lucros apurados em 31 de dezembro de 1988. 	 1

I

	Por outro lado, o art. 105 da Lei n D 5.172, de 1966, deter- 	 1
mina que a legislaao tributária aplica-se aos fatos geradores futu-
ros, vale dizer, rao pode a legislaao tributária incidir sobre fatos
geradores ocorridos anteriormente ao início de sua vigência. O fato

Iimponível, no caso, ocorreu quando da apuraçWo do lucro, isto é, em 31
Ide dezembro de 1988.

A norma legal inserta no art. 82 da Lei nt 7.689, de 1988,
contraria frontalmente os dispositivos elencados acima, sendo, portai,-

1to, inaplicável sobre os lucros apurados 'no ano de 1988, base do exer-
cício de 1989.

Voto, pois, pelo provimento parcial do recurso voluntário
interposto pelo sujeito passivo, para afastar a incidência da Contri-

Ibula° Social no exercício de 1989,
I

Brasília - DF, em 27 de maio de 1993.
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LEILA MARIA SCHERRER LEIT g0 - RELATORA
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